
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GA BI N ET E  D O  DE S EM B AR G AD OR JO ÃO  ALV ES  D A S ILVA

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0000424-48.2015.815.0511
ORIGEM: Juízo da Comarca de Pirpirituba
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
EMBARGANTE: BV Financeira S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento

(Adv. Wilson Sales Belchior – OAB/PB 17.314-A)
EMBARGADO: Maria Vera Lúcia Pontes da Silva (Adv. Gleysianne Kelly Souza Lira  – 
OAB/PB 15.844)

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO,  OBSCURIDADE,  E 
CONTRADIÇÃO.  REDISCUSSÃO  DO  JULGADO. 
INADMISSIBILIDADE. DESCABIMENTO. RECURSO REJEITADO.

- Os embargos de declaração consubstanciam recurso de integração, 
não  se  prestando  para  reexame  da  matéria.  Não  havendo  omissão, 
obscuridade,  contradição ou erro material  no julgado,  incabíveis  se 
revelam os aclaratórios, mesmo que tenham finalidade específica de 
prequestionamento.

-  “Constatado que  a  insurgência  da embargante  não diz  respeito  a 
eventual  vício  de  integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a 
interpretação  que  lhe  foi  desfavorável,  é  de  rigor  a  rejeição  dos 
aclaratórios”1. 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos do voto do relator, integrando 
a decisão a certidão de julgamento de fl. 148.

Relatório

Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo BV Financeira S.A. 
- Crédito, Financiamento e Investimento contra acórdão que deu provimento parcial ao 
apelo, apenas para que a restituição do indébito se dê na modalidade simplificada.

1 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.



Inconformado,  o  embargante  recorre,  alegando,  inicialmente,  que  o 
presente caso se enquadra nos casos previstos no RESP 1578526 e deve-se suspender o feito até 
julgamento do recurso representativo da presente controvérsia.

Ao final, requer o embargante que se reconheça os presentes embargos, 
acolhendo-os integralmente, para suspender o processo, por versar sobre questão afetada em 
recurso no STJ.

É o relatório.

VOTO
      
Compulsando os autos, penso que o recurso não deve ser acolhido.

Inicialmente, no tocante a alegação de que o feito deve ser suspenso em 
razão da matéria discutida estar afeta ao julgamento do Recurso Especial 1.578.523/SP, daí ser 
necessária a suspensão do feito, entendo que não merece prosperar a insurreição.

Com efeito, denota-se que já houve o julgamento da matéria perante a 
Colenda 4ª  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  deste  Estado,  assim como se  observa  no 
Acórdão encartado às fls. 136/138, por outro lado, não se deve perder de vista que tal alegação 
somente fora levantada em sede de aclaratórios, sendo inadmitida a inovação recursal nessa 
fase.

No mais, não se detecta qualquer defeito a ser integrado no acórdão ora 
atacado,  especialmente  porquanto  a  lide  fora  dirimida  com  a  devida  e  suficiente 
fundamentação.

Com efeito, vislumbra-se que o acórdão apreciara toda a matéria posta à 
análise, mormente ao se considerar que o acórdão fora devidamente fundamentado, sendo 
suficientes para embasar a decisão. Neste particular, tenho que não subsiste qualquer vício a 
ser integrado, merecendo destaque, consequentemente, excertos da decisão ora embargada, a 
qual bem fundamentou e decidiu o feito:

“A controvérsia em apreço transita em redor da suposta abusividade 
de rubrica cobrada pelo banco litigante a título de “tarifa de avaliação 
do bem”,  em contrato de financiamento pactuado pelo consumidor 
apelado junto ao banco recorrente.

Com efeito, é sabido que o contrato faz lei entre as partes, posto que 
legalmente pactuado. Contudo, mesmo aderindo ao contrato bancário, 
não  há  qualquer  empecilho  para  a  parte  consumidora  rever  suas 
cláusulas, mormente quando se trata de contrato de adesão, em que as 
disposições negociais são criadas unilateralmente e sem possibilidade 
de impugnação pelo aderente.

Nesse sentido, já se decidiu a Jurisprudência:



“O  princípio  do  pacta  sunt  servanda  não  é  absoluto,  devendo  ser 
interpretado  de  forma  relativa,  em  virtude  do  caráter  público  das 
normas  tidas  por  violadas  no  contrato,  em  especial  o  Código  de 
Defesa do Consumidor, o que possibilita a revisão do contrato”1.

À luz  desse  referido  raciocínio,  no  que  pertine,  especificamente,  à 
Tarifa de “Avaliação do Bem” , adianto que não assiste sorte ao banco 
promovido, ora apelante. Tal é o que ocorre uma vez que, nos termos 
do ordenamento pátrio, essa rubrica se afigura reprovável, tendo em 
vista, sobretudo, ser conexa a serviços essenciais e inerentes à própria 
atividade bancária, não podendo serem repassada ao consumidor.

À  luz  de  tal  entendimento,  mister  asseverar  que  a  instituição 
financeira,  ao  realizar  operações  de  crédito,  já  é  remunerada  pelos 
juros  contratuais,  os  quais,  além  da  remuneração  do  capital 
emprestado, já absorvem, em tese, os respectivos custos operacionais 
com a captação de recursos.

Percebe-se, destarte, que o referido encargo têm por única finalidade 
cobrir  custos  de  atividades  de  interesse  exclusivo  da  instituição 
financeira,  razão  pela  qual  se  mostra  abusivo  seu  repasse  ao 
consumidor,  o  que  desequilibra  a  relação contratual  e  onera  ainda 
mais o contrato avençado.

Nessa linha, colaciono os seguintes julgados desta Corte, infra:

APELAÇÕES  CÍVEIS  -  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  - 
CLÁUSULA  ABUSIVA  -  FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO  - 
COBRANÇA  INDEVIDA  DE  ENCARGOS  -  SENTENÇA  PELA 
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO  -  RECURSOS 
APRESENTADOS  -  RESTITUIÇÃO  NA  FORMA  SIMPLES  - 
INCIDÊNCIA  DE  JUROS  PROPORCIONAIS  -  NEGATIVA  DE 
MULTA  DE  MORA  DE  2  por  cento  -  MAJORAÇÃO  DOS 
HONORÁRIOS - PROVIMENTO PARCIAL DO PRIMEIRO APELO 
E  DESPROVIMENTO  DO  SEGUNDO  APELO.  -  Tarifa  de 
contratação, tarifa de inclusão de gravame, ressarcimento de despesas 
de promotora de vendas, ressarcimento de serviços de terceiros e tarifa 
de  cobrança  bancária  ferem  o  CDC,  ainda  que  previstas 
expressamente  no  contrato,  porque  constituem  transferência  ao 
consumidor  de  custos  inerentes  à  própria  atividade  da  instituição 
financeira, os quais não guardam qualquer relação com a outorga do 
crédito  e,  por  isso,  não  podem  ser  admitidas.  (TJPB  –  Apelações 
01820100021098001 -  1  CAMARA CIVEL – Relator DES. LEANDRO 
DOS SANTOS - 09-04-2013).

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 



REVISÃO DE CONTRATO. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. 
IRRESIGNAÇÃO. APLICAÇÃO DAS NORMAS CONSUMERISTAS. 
PRINCÍPIO  DA  VULNERABILIDADE  DO  CONSUMIDOR. 
PRESUNÇÃO  JURIS  ET  DE  JURE.  CONTRATO  DE 
ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  DESEQUILÍBRIO 
CONTRATUAL.  VERIFICAÇÃO.  COBRANÇA  DE  TARIFA  DE 
ABERTURA  DE  CRÉDITO.  LEGALIDADE  CONDICIONADA. 
PRECEDENTE DO  STJ.  COBRANÇA  EXAGERADA.  EXISTÊNCIA 
DE  ABUSIVIDADE.  SERVIÇOS  BANCÁRIOS.  TARIFA  DE 
AVALIAÇÃO DE BENS. GRAVAME ELETRÔNICO. ILEGALIDADE. 
DEVOLUÇÃO  DOS  VALORES  EM  DOBRO.  APURAÇÃO  EM 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.  MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 
RECURSO  DESPROVIDO.  O  princípio  norteador  estampado  na 
Ciência  Consumerista  é  a  vulnerabilidade  do  consumidor, 
reconhecido, de acordo com o CDC¹, com presunção absoluta. Com a 
demonstração  cabal  de  vantagem  exagerada  por  parte  do  agente 
financeiro, pode-se concluir, segundo orientação do Superior Tribunal 
de Justiça,  que as  Tarifas  de Abertura  de Crédito  e de Emissão de 
Carnê são tidas por ilegais e abusivas. No tocante aos Ressarcimentos 
de Serviços de Terceiros ou bancários e Tarifa de Avaliação de Bens , 
entendo,  por  outro  lado,  que  os  valores  cobrados  devem  ser 
devolvidos,  pois,  trata-se,  em  verdade,  de  valores  embutidos  no 
contrato,  os  quais  as  financeiras  repassam  às  revendedoras  pela 
intermediação do contrato realizado, frise-se, ainda, que as referidas 
quantias são geralmente diluídas nas parcelas sem a dis [...]2. (TJPB - 
20020090402765001 - S1 – Rel.  DESª MARIA DE FÁTIMA MORAES 
BEZERRA CAVALCANTI, 29-01-2013).

Concluindo pelo excesso praticado quanto à tarifa de “avaliação do 
bem”,  há  de  se  destacar  que  a  devolução  do  valor  indevidamente 
cobrado  é  medida  imperiosa,  evitando  o  enriquecimento  ilícito  do 
banco.

No tocante a devolução do indébito, entendo que merece prosperar o 
apelo nessa aspecto, devendo se dar na modalidade simples, tendo em 
mente a falta da comprovação da má-fé pelo banco demandado, nos 
termos do que preconiza a Jurisprudência dominante dos Tribunais 
pátrios, consoante seguintes ementas:

“Pacífico  o  entendimento  desta  Corte  no  sentido  de  admitir  a 
compensação de valores e a repetição do indébito, em tese, na forma 
simples,  independentemente da prova  do erro,  ficando relegado às 
instâncias ordinárias o cálculo do montante a ser apurado, se houver. 
Súmula 322/STJ. (STJ - AgRg no REsp 784290 / RS – Rel. Min. Honildo 
Amaral de Mello Castro (Des convocado do TJ/AP) - T4 – j. 27/10/2009 
– p.  09/11/2009). “



“Em relação à repetição do indébito, este Superior Tribunal orienta-se 
no sentido de admiti-la na forma simples, quando se trata de contratos 
como o dos autos. (STJ - AgRg no Ag 921380 / RS – Rel. Min. Sidnei 
Beneti – 3ª Turma – 23/04/2009).”

Em razão disso, com fulcro na jurisprudência dominante do STJ e do 
TJPB,  dou  provimento  parcial  ao  apelo,  apenas  para  que  o  a 
restituição do indébito se dê na modalidade simplificada, mantendo 
incólume os demais termos da decisão recorrida. É como voto.”

Entendo, destarte, que não se trata de vício a ser integrado, daí porque 
entendo que os embargos devem ser rejeitados, até porque, conforme tem decidido o Colendo 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  “o  magistrado  não  está  obrigado  a  rebater,  um  a  um,  os 
argumentos  trazidos  pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados  tenham  sido 
suficientes para embasar a decisão.”2

Nesse  referido  prisma,  o  Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça  já 
decidiu: “constatado que a insurgência da embargante não diz respeito a eventual vício de 
integração do acórdão impugnado, mas a interpretação que lhe foi desfavorável, é de rigor a 
rejeição dos aclaratórios”3.

Portanto, tenho que esta não é a via correta para se rediscutir a matéria, 
até  porque a decisão atacada foi  devidamente analisada e fundamentada.  Nesse diapasão, 
afigura-se salutar aduzir que a motivação contrária ao interesse da parte ou mesmo omissa em 
relação  a  pontos  considerados  relevantes  ao  recorrente  não  autoriza  o  acolhimento  dos 
embargos declaratórios. 

Nesses termos, voto pela rejeição dos embargos de declaração.

É como voto.

DECISÃO

A Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos,  nos 
termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira. 
Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva  (relator),  o  Exmo.  Dr. 
Gustavo Leite Urquiza, Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena para substituir o 
Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da 
Fonseca Oliveira.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça Convocada.
2 STJ - REsp 1065913 / CE – Ministro Luiz Fux – T1 – Primeira Turma - DJe 10/09/2009 .
3 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.



Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 11 de julho de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 11 de julho de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


